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RESUMO
Este artigo tem como objetivo refletir 

sobre a prática do professor no momento 
de avaliar seu aluno, e compreender a im-
portância da avaliação no processo ensi-
no-aprendizagem. Durante muito tempo, a 
avaliação foi usada como instrumento para 
classificar e rotular os alunos entre os bons, 
os que dão trabalho e os que não têm jeito. 

A prova bimestral, por exemplo, ser-
via como uma ameaça à turma. Felizmen-
te, esse modelo ficou ultrapassado e, atu-
almente, a avaliação é vista como uma das 
mais importantes ferramentas à disposição 
dos professores para alcançar o principal 
objetivo da escola: fazer todos os estudan-
tes avançarem. Ou seja, o importante hoje é 
encontrar caminhos para medir a qualidade 
do aprendizado da garotada e oferecer al-
ternativas para uma evolução mais segura.

Adotar uma abordagem mais reflexi-
va e contínua na avaliação permite que os 
professores identifiquem com maior pre-
cisão as necessidades individuais dos alu-
nos, ajustando suas práticas pedagógicas de 
acordo. Isso não só melhora o aprendizado, 
mas também promove um ambiente de sala 
de aula mais inclusivo e motivador. A avalia-
ção formativa, realizada ao longo do proces-
so de ensino, fornece feedback constante 
e construtivo, possibilitando intervenções 
oportunas e eficazes. Desta forma, a avalia-
ção torna-se uma ferramenta essencial para 
o desenvolvimento integral dos estudantes, 
valorizando o progresso individual e incen-
tivando uma aprendizagem significativa e 
duradoura.

	
PALAVRA-CHAVE: Avaliação; Inclusão 

e Aprendizagem.

ABSTRACT
This article aims to reflect on the tea-

cher's practice at the moment of evaluation 
of his student, and the evaluation of didactic 
teaching.

For a long time, an evaluation was 
used as an instrument to classify and label, 
the students, the good ones, the ones who 
give work and are not the way. The bi-mon-
thly test, for example, served as a threat to 
the class. Fortunately, this model has been 
outdated, and is currently seen as one of the 
most important tools for teachers' readiness 
to achieve the main goal of the school: make 
all students move forward. 

That is, what is important today is fin-
ding ways to measure a quality learned from 
the girl and offer alternative alternatives for 
safer evolution. 

KEY WORDS: Evaluation; Inclusion and 
Learning.

INTRODUÇÃO
É possível observar o quanto a ava-

liação é discutida nas escolas e nas univer-
sidades, contudo, a atual configuração é 
insuficiente devido à dificuldade dos profes-
sores de colocarem em prática as concep-
ções e modelos inovadores. Segundo Jorba 
e Sanmartí (2003, p. 24) “avaliar é [...] a prá-
tica pedagógica que menos motiva os pro-
fessores e mais os aborrece Ao mesmo tem-
po, para os alunos, a avaliação é a atividade 
mais temida e menos gratificante”. Para o 
âmbito científico podem surgir novas possi-
bilidades de avaliação, onde professor e alu-
no possam trabalhar juntos para melhorar o 
processo ensino–aprendizagem, através de 
uma prática cotidiana reflexiva de acompa-
nhamento do processo de construção do co-
nhecimento escolar. Fazer da avaliação algo 
gratificante e não temido pela maioria.

A discussão sobre avaliação nas insti-
tuições de ensino reflete a complexidade e 
os desafios enfrentados pelos educadores 
no que diz respeito à sua implementação 
efetiva. Muitas vezes, as concepções inova-
doras de avaliação encontram obstáculos 
práticos, seja pela falta de recursos, tempo 
ou formação adequada dos professores. Isso 
pode resultar em uma desconexão entre te-
oria e prática, onde as ideias inovadoras dis-
cutidas nas universidades não se traduzem 
em ações efetivas nas salas de aula. É fun-
damental, portanto, promover uma cultura 
de apoio e capacitação docente que permita 
aos educadores desenvolverem habilidades 
e estratégias para implementar modelos de 
avaliação mais alinhados com as necessida-
des e realidades de seus alunos.

No entanto, apesar dos desafios, é 
possível vislumbrar novas perspectivas para 
a avaliação que vão além da tradicional vi-
são de teste e nota. Ao adotar uma aborda-
gem mais participativa e colaborativa, onde 
tanto professores quanto alunos estão en-
volvidos no processo de avaliação, abre-se 
espaço para uma prática reflexiva e dinâmi-
ca que promove uma verdadeira aprendiza-
gem. Nesse sentido, a avaliação deixa de ser 
encarada como uma atividade temida e pu-
nitiva, tornando-se uma ferramenta de de-
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senvolvimento pessoal e acadêmico, capaz 
de valorizar o progresso individual e coletivo 
dos estudantes.

Avaliar para refletir, discutir, in-
vestigar e possibilitar transformações.                                                                          
Assim, perceber se o objetivo foi atingido, 
como função estimuladora e de incentivo 
ao estudo. O desenvolvimento do processo 
educativo deve ser acompanhado de uma 
avaliação constante.                                                                                                                

A avaliação tem que ser um momen-
to de aprendizagem que permita repensar 
e mudar a ação, um instrumento de co-
municação que facilite a construção do co-
nhecimento em sala de aula.   Avaliação no 
contexto escolar é uma prática educativa 
geradora de muitos conflitos e dificuldades, 
por conta da sua complexidade vista por 
todos os membros da escola. Ela se torna, 
na maioria das vezes, um desconforto tanto 
para os professores quanto para os alunos.                                                                                                                             

Todavia avaliar é indispensável em 
qualquer proposta de educação, é impres-
cindível durante o processo educativo, caso 
ao contrário, não teria sentido o grande nú-
mero de pesquisas e estudos sobre o tema. 

 	 Vale Lembrar que a ordem do 
dia é o sucesso escolar, não se trata de rotu-
lar o aluno como capaz ou não capaz, quan-
do a escola e seus professores acreditam 
que é possível uma educação de qualidade 
e que todos têm competências e habilidades 
para construir e reconstruir o conhecimen-
to, o sucesso de um, se torna a vitória de os 
envolvidos no processo ensino aprendiza-
gem.

A AVALIAÇÃO E O PAPEL SOCIAL DA 
EDUCAÇÃO ESCOLAR.

Até que ponto, nós, professores, refle-
timos sobre nossas ações cotidianas na esco-
la, nossas práticas em sala de aula, sobre a 
linguagem que utilizamos, sobre aquilo que 
pré-julgamos ou outras situações do cotidia-
no? Muitas vezes, nosso discurso expressa 
aquilo que entendemos como adequado em 
educação e aquilo que almejamos. 

Isso tem seu mérito! Contudo, nossas 
práticas, imbuídas de concepções, represen-
tações e sentidos, ou seja, repletas de ações 
que fazem parte de nossa cultura, e nossas 
crenças expressam de “certo modo” de ver 
o mundo. 

Esse “certo mundo” de ver o mundo, 
que está imbricado na ação do professor, 
traz para nossas ações reflexos de nossa 
cultura e de nossas práticas vividas, que ain-
da estão muito impregnados pela lógica da 
classificação e da seleção, no que tange à 
avaliação escolar.   

A reflexão sobre nossas práticas como 
educadores é fundamental para promover 

uma educação mais inclusiva e eficaz. Ao 
questionarmos nossas ações cotidianas na 
escola e em sala de aula, podemos identifi-
car padrões de comportamento, linguagem e 
pré-julgamentos que podem influenciar ne-
gativamente o ambiente de aprendizagem. 
Muitas vezes, nossas concepções e crenças 
implícitas moldam nossas interações com os 
alunos e afetam diretamente a forma como 
os avaliamos.

Para criar um ambiente de aprendi-
zagem verdadeiramente inclusivo, é essen-
cial que os professores desenvolvam uma 
consciência crítica de seus próprios vieses e 
trabalhem ativamente para mitigá-los. Isso 
pode envolver a participação em programas 
de desenvolvimento profissional focados na 
diversidade e inclusão, bem como a imple-
mentação de práticas pedagógicas que valo-
rizem as diferentes formas de expressão e 
aprendizagem dos alunos. Ao fazer isso, os 
educadores podem garantir que todos os 
alunos, independentemente de suas origens 
ou habilidades, tenham as mesmas oportu-
nidades de sucesso e crescimento acadêmi-
co.

Além disso, a autorreflexão contínua 
permite que os professores adaptem suas 
estratégias de ensino para atender melhor 
às necessidades individuais de seus alunos. 
Isso pode incluir o uso de avaliações forma-
tivas, que fornecem feedback constante e 
permitem ajustes oportunos no processo de 
ensino, promovendo um aprendizado mais 
personalizado e eficaz. Ao cultivar um am-
biente onde os alunos se sintam valorizados 
e compreendidos, os educadores não ape-
nas melhoram o desempenho acadêmico, 
mas também promovem um senso de per-
tencimento e motivação que é crucial para o 
desenvolvimento emocional e social dos es-
tudantes. Assim, a prática reflexiva se torna 
um componente vital para a construção de 
uma educação que verdadeiramente atende 
às necessidades de todos os alunos.

É importante reconhecer que a cultu-
ra da classificação e da seleção ainda está 
presente em nossas práticas de avaliação 
escolar, refletindo uma visão limitada do 
processo educativo. Ao nos conscientizar-
mos dessas influências, podemos buscar 
alternativas que valorizem a diversidade de 
experiências e saberes dos alunos, promo-
vendo uma avaliação mais justa e significati-
va. Isso requer uma mudança de paradigma, 
onde a avaliação seja vista não apenas como 
uma medida de desempenho, mas como 
uma oportunidade de crescimento e desen-
volvimento tanto para os estudantes quanto 
para os professores.

A avaliação, segundo Alvarenga (2002, 
p. 18) começa, então, muito antes do que se 
imagina. “Conhecer peculiaridades sobre os 
alunos, o que fazem quem são, suas expec-
tativas ou possíveis pontos de chegada, são 
alguns exemplos de inícios possíveis do pro-
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cesso de avaliação”.
A reflexão sobre nossas práticas edu-

cativas e o impacto de nossa linguagem e 
pré-concepções é fundamental para promo-
ver uma avaliação mais justa e inclusiva. Ao 
reconhecermos as influências de nossa cul-
tura e crenças nas nossas ações em sala de 
aula, podemos nos tornar mais conscientes 
das possíveis barreiras que criamos para 
o aprendizado dos alunos. É importante 
questionar constantemente nossas aborda-
gens e buscar formas de tornar o ambiente 
educacional mais acolhedor e propício ao 
desenvolvimento de todos os estudantes, 
independentemente de suas origens ou ca-
racterísticas individuais.

Além disso, ao compreendermos que 
o processo avaliativo se inicia muito antes da 
aplicação de qualquer instrumento formal, 
podemos adotar uma abordagem mais ho-
lística e contextualizada. Conhecer os alunos 
em sua totalidade, suas experiências, inte-
resses e necessidades, nos permite adaptar 
nossas práticas de ensino e avaliação de for-
ma mais eficaz, garantindo que estejamos 
verdadeiramente atendendo às demandas e 
promovendo o crescimento integral de cada 
indivíduo dentro do contexto educacional.

Um exemplo diz respeito ao uso das 
notas escolares que colocam os avaliados 
em uma situação classificatória. Nossa cul-
tura meritocrática naturaliza o uso das no-
tas a fim de classificar os melhores e os mais 
mal avaliados. Em termos de educação esco-
lar, os melhores seguirão em frente, os pio-
res voltarão para o início da fila, refazendo 
todo o caminho percorrido ao longo de um 
período de estudos. 

Essa concepção é naturalmente in-
corporada em nossas práticas e nos esque-
cemos de pensar sobre o que, de fato, está 
oculto e encoberto por ela.

Segundo Kamii (1992, p.23), a pro-
porção de cooperação na interação adulto-
-criança será o fator determinante para o 
desenvolvimento da autonomia. E um bom 
começo para se observar a relação de auto-
ritarismo e controle da avaliação é a análise 
da postura dos professores em termos da 
correlação das tarefas feitas pelos alunos 
em todas as situações de aprendizagem.

Em nossa sociedade, de um modo ge-
ral, ainda é bastante comum as pessoas en-
tenderem que não se pode avaliar sem que 
os estudantes recebam uma nota pela sua 
produção.

Avaliar, para o senso comum, aparece 
como sinônimo de medida, de atribuição de 
um valor em forma de nota ou conceito. Po-
rém, nós, professores, temos o compromis-
so de ir além do senso comum e não confun-
dir avaliar com medir. 

Avaliar é um processo em que realizar 

provas e testes, atribuir notas ou conceitos é 
apenas parte do todo.

A avaliação é uma atividade orientada 
para o futuro. Avalia-se para tentar manter 
ou melhorar nossa atuação futura. Essa é a 
base da distinção entre medir e avaliar.

Segundo Allal (1996, p.176). ¨” os pro-
cessos de avaliação são concebidos para 
permitir ajustamentos sucessivos durante 
o desenvolvimento e a experimentação do 
curriculum”.

Perrenoud (1999, p.143) define a ava-
liação como “um dos componentes de um 
dispositivo de individualização dos percur-
sos de formação e de diferenciação das in-
tervenções, e dos enquadramentos pedagó-
gicos.

O sistema de Avaliação do Rendimen-
to escolar do Estado de são Paulo (SARESP) 
foi implantado em 1996, apresentando-se 
com os seguintes objetivos:

- Subsidiar a Secretaria de Educação 
na tomada de decisão quanto à política edu-
cacional;

-Verificar o desempenho dos alunos 
da educação básica para fornecer informa-
ções a todas as instâncias do sistema de 
ensino que subsidiem a capacitação dos re-
cursos humanos do magistério; a reorienta-
ção da proposta pedagógica das escolas, de 
modo a aprimorá-la; a viabilização da arti-
culação dos resultados da avaliação com o 
projeto escolar, capacitação e o estabeleci-
mento e metas para o projeto de cada esco-
la. (SÃO PAULO, 19 96, P.7)

Essas avaliações externas deixam cla-
ra a preocupação com modo que as institui-
ções de ensino conduzem o ensino aprendi-
zagem. Fazem a escola repensar a melhor 
maneira de recolocar os alunos com dificul-
dades em seu tempo, que todos são capazes 
de aprende, e que a avaliação é mais um ins-
trumento da aprendizagem. 

A AVALIAÇÃO COMO FORMA DE PUNI-
ÇÃO

O professor tem aquela ideia: eu ensi-
no, o aluno aprende e depois, eu avalio no fi-
nal. Na verdade, a avaliação tem que aconte-
cer constantemente. Tem que ter um olhar 
reflexivo para observar o aluno. Conforme 
Werneck (1999, p. 27) “a nota é a necessi-
dade para se manter a disciplina, obrigar a 
estudar toda a. parafernália sem sentido e 
poderosa arma para favorecer ou impedir 
às pessoas subirem na vida”. O autor afirma, 
que se esses três elementos forem modifica-
dos, teremos outro tipo de escola. A solicita-
ção de certo/errado revela a sua inseguran-
ça e a necessidade da palavra final do adulto 
diante de tudo o que venha a fazer: O seu 
trabalho deixa de ter um valor em si mes-
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mo, para ter o valor atribuído por outrem. 
Além do mais ele percebe que a escola está 
ali para classificá-lo, desde as primeiras ta-
refas, em capaz/não capaz e precisa urgen-
temente de qualquer senha que venha a de-
nominá-lo capaz.

O conceito tradicional de avaliação, 
centrado na aplicação de provas ao final do 
processo de ensino, revela uma abordagem 
limitada e descontextualizada do processo 
educativo. Ao relegar a avaliação apenas a 
um momento pontual, os professores cor-
rem o risco de perder oportunidades valio-
sas de compreender o progresso e as neces-
sidades individuais dos alunos ao longo do 
tempo. Werneck (1999) destaca que a práti-
ca de atribuir notas pode muitas vezes servir 
mais para manter a disciplina do que para 
promover uma aprendizagem significativa. 
Essa abordagem tende a enfatizar a memo-
rização de informações sem contexto, em 
detrimento do desenvolvimento de habilida-
des e competências essenciais para a vida.

A ênfase excessiva na classificação e 
na busca pela resposta certa também pode 
reforçar uma dinâmica de poder desigual na 
sala de aula, onde o aluno é constantemen-
te submetido ao julgamento do professor. 
Ao invés de encorajar a autonomia e a auto-
confiança dos estudantes, essa abordagem 
pode minar sua motivação intrínseca e redu-
zir o valor percebido de seu próprio traba-
lho. A necessidade de uma "senha" para ser 
considerado capaz pode criar um ciclo de 
dependência em relação à validação exter-
na, prejudicando a construção de uma iden-
tidade acadêmica e pessoal sólida.

Para transformar essa realidade, é es-
sencial adotar uma abordagem mais holísti-
ca e formativa da avaliação, onde o foco seja 
no progresso individual do aluno ao longo 
do tempo e no desenvolvimento de habilida-
des relevantes para a vida. Isso implica em 
incorporar práticas avaliativas mais variadas 
e contextualizadas, que permitam aos alu-
nos demonstrarem seu aprendizado de ma-
neiras diversas e significativas. Além disso, 
é crucial promover uma cultura escolar que 
valorize a aprendizagem como um processo 
contínuo e colaborativo, onde tanto profes-
sores quanto alunos estejam engajados em 
uma jornada de descoberta e crescimento 
mútuo.

Infelizmente, várias escolas têm a 
tendência de exigir respostas “corretas” e 
usam sanções que reforçam a heteronomia. 
Entre as sanções positivas existem as notas, 
as estrelas douradas, a aprovação do profes-
sor, que são usadas para estimular o “bom” 
comportamento. Entre as sanções negativas 
e coercitivas, está a perda do recreio, a ida 
para a diretoria e o uso da vergonha ou mes-
mo da punição física.               (kamii, 1991, 
p.23)

O professor, por sua vez, sente a res-
ponsabilidade dessa classificação precoce e 
se arma de critérios, padrões comparativos, 
métodos “precisos” de aferição de resulta-
dos. As tarefas dos alunos são, portanto, ele-
mentos de comprovação e ele imagina que 
através de correção minuciosa e pontuação 
precisa obterá dados mais comprováveis 
para justificar seu julgamento final.

Com a função classificatória, a avalia-
ção constitui-se num instrumento estático e 
frenador do processo de crescimento; com 
a função diagnóstica, ao contrário, ela cons-
titui-se num momento dialético do proces-
so de avançar no desenvolvimento da ação, 
do crescimento para a autonomia, do cres-
cimento para a competência, etc. (LUCKESI, 
2002, p. 35).

Percebe-se, nos depoimentos dos 
professores, a sua preocupação em trans-
formar o errado em certo, imediatamente, 
até porque os erros que permanecerem, po-
derão depor contra ele e os alunos no mo-
mento de decisão imediata, induz a criança 
à resposta certa. 

Não chega a ser uma resposta elabo-
rada por ela, mas o resultado de muitas ten-
tativas que faz para alcançar a resposta que 
agrada ao professor, mesmo sem entender.

É preciso que o (a) educador (a) sai-
ba que o seu “aqui e o seu agora” são quase 
sempre o ¨lá¨ do educando. Mesmo que o 
sonho do (a) educador (a) seja não somen-
te tornar o seu aqui - agora¨, o seu saber; 
acessível ao educando, mas ir mais além do 
seu aqui - agora¨ com ele ou compreender, 
feliz, que o educando ultrapasse o seu ¨aqui 
¨ para que esse sonho se realize tem que 
partir do” aqui” do educando e não do seu. 
No mínimo, tem de levar em consideração a 
existência do” aqui” do educando e respeitá-
-lo. (Freire, 1992, p.59)

Perrenoud (1999, p.143) define a ava-
liação como “um dos componentes de um 
dispositivo de individualização dos percur-
sos de formação e de diferenciação das in-
tervenções e dos enquadramentos pedagó-
gico”.

Considerando a aprendizagem no 
sentido amplo, podemos, entre outras coi-
sas, corrigir o “errando se aprende” por “er-
rando também se aprende”, o erro, ou o fra-
casso não é condição necessária para haver 
aprendizagem, Por outro lado, torna-se exa-
gerada, neste contexto teórico, a preocupa-
ção “skinneriana” de evitar todo o fracasso 
levando o aluno a produzir somente respos-
tas corretas, pois o fracasso torna-se even-
tualmente necessário para que o sujeito 
tome consciência da inadaptação dos seus 
esquemas e da consequente necessidade de 
construir novos esquemas, ou seja, recons-
truir os já existentes. (Becker, 1993, p.97-98)

Existem professores que chegam às 
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salas de aula e dizem que é dia de prova sur-
presa. Isso para os alunos é como se fosse 
um pesadelo, pois acham que não estão pre-
parados e que não vão tirar uma boa nota. A 
avaliação torna-se um instrumento de ame-
aça e de castigo para o educando em vez de 
ajudar no processo ensino-aprendizagem, 
Luckesi (2000, p. 08), afirma que, “o ato de 
avaliar não é um ato impositivo, mas sim um 
ato dialógico, amoroso e construtivo”.

A avaliação não pode ser instrumento 
de castigo para os alunos ou para preencher 
a aula, caso o professor não tenha prepa-
rado, deve fazer parte da rotina de sala de 
aula, deve ser planejada pelos professores 
como um dos aspectos integrantes do pro-
cesso ensino-aprendizagem. Na visão de 
Luckesi (2000, p. 07), “a avaliação da apren-
dizagem não é e não pode continuar sendo 
a tirana da prática educativa, que ameaça e 
submete a todos [...]”.

A abordagem de realizar provas sur-
presa pode gerar ansiedade e estresse des-
necessários nos alunos, criando um am-
biente de avaliação baseado no medo e na 
punição. Quando os estudantes se sentem 
despreparados e surpreendidos por avalia-
ções inesperadas, a ênfase na obtenção de 
notas elevadas pode sobrepujar o foco no 
aprendizado significativo. Isso pode resultar 
em uma desconexão entre o propósito da 
avaliação e sua aplicação prática, prejudi-
cando o processo de ensino-aprendizagem e 
minando a autoconfiança dos alunos.

É importante lembrar que a avaliação 
eficaz deve ser concebida como um processo 
contínuo e colaborativo, onde professores e 
alunos estejam engajados em um diálogo 
construtivo sobre o progresso e as áreas de 
desenvolvimento. Ao adotar uma aborda-
gem mais dialogada e amorosa, como enfati-
zado por Luckesi, a avaliação pode se tornar 
uma ferramenta poderosa para o crescimen-
to pessoal e acadêmico dos alunos, promo-
vendo um ambiente de aprendizagem mais 
inclusivo, motivador e enriquecedor para to-
dos os envolvidos.

AVALIAÇÃO E LEGISLAÇÃO
Concepção de Avaliação na LDB (Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional) 
LEI nº4.024, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1961

Art. 39. A apuração do rendimento es-
colar ficará a cargo dos estabelecimentos de 
ensino, ao quais caberá espedir certificados 
de conclusão de séries e ciclos e diplomas de 
conclusão de cursos.

§ 1º Na avaliação do aproveitamen-
to do aluno preponderarão os resultados 
alcançados, durante o ano letivo, nas ativi-
dades escolares, asseguradas ao professor, 
nos exames e provas, liberdade de formula-
ção de questões e autoridade de julgamen-

to.
§ 2º Os exames serão prestados pe-

rante comissão examinadora, formada de 
professores do próprio estabelecimento, e, 
se este for particular, sob a fiscalização da 
autoridade competente.

LEI Nº 5.692 – DE 11 DE AGOSTO DE 
1971

Art. 14.A verificação do rendimento 
escolar ficará, na forma regimental, a cargo 
dos estabelecimentos, compreendendo a 
avaliação do aproveitamento e a apuração 
da assiduidade.

§ 1º Na avaliação do aproveitamento, 
a ser expressa em notas ou menções, pre-
ponderarão os aspectos qualitativos sobre 
os quantitativos e os resultados obtidos du-
rante o período letivo sobre os da prova fi-
nal, caso esteja seja exigida.

§2º O aluno de aproveitamento insufi-
ciente poderá obter aprovação mediante es-
tudos de recuperação proporcionados obri-
gatoriamente pelo estabelecimento.

LEI N. 9394 – DE 20 DE DEZEMBRO DE 
1996

Art.24. Parágrafo V. A verificação do 
rendimento escolar observará os seguintes 
critérios:

a) Avaliação contínua e cumulativa do 
desempenho do aluno, com prevalência dos 
aspectos qualitativos sobre os quantitativos 
e dos resultados ao longo do período sobre 
os de eventuais provas finais.

b) Possibilidade de aceleração de es-
tudos para alunos com atraso escolar

  	 c) possibilidade de avanço nos 
cursos e nas séries mediante verificação do 
aprendizado.

d) Aproveitamento de estudos conclu-
ídos com êxito;

e) Obrigatoriedade de estudos de re-
cuperação, de preferência paralelos ao pe-
ríodo letivo, para os casos de baixo rendi-
mento escolar, a serem disciplinados pelas 
instituições de ensino em seus regimentos;

Segundo Sousa (1998, p. 116). Obser-
va-se que, ao longo do tempo, houve altera-
ções quanto à concepção de avaliação sub-
jacente à legislação: inicialmente, consistia 
em julgar o desempenho do aluno, de forma 
imparcial e objetiva, a partir do cômputo de 
acertos e erros apresentados nas questões 
de provas.

O movimento ocorrido nos estudos 
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teóricos, que, inicialmente, davam ênfase à 
mensuração por meio de testes e, depois, 
passam a incluir outros procedimentos vi-
sando apreender, com maior amplitude, as 
aprendizagens ocorridas com os alunos, re-
fletiu-se, também, na legislação educacional 
sobre avaliação.

CONCLUSÃO
Durante muito tempo, a avaliação foi 

usada como instrumento para classificar e 
rotular os alunos entre os bons, os que dão 
trabalho e os que não têm jeito. A prova 
bimestral, por exemplo, servia como uma 
ameaça à turma. Felizmente, esse modelo fi-
cou ultrapassado e, atualmente, a avaliação 
é vista como uma das mais importantes fer-
ramentas à disposição dos professores para 
alcançar o principal objetivo da escola: fazer 
todos os estudantes avançarem. Ou seja, o 
importante hoje é encontrar caminhos para 
medir a qualidade do aprendizado da garo-
tada e oferecer alternativas para uma evolu-
ção mais segura.

Avaliação do aluno em sala de aula 
tem como propósito promover o aperfeiço-
amento do ensino que vem sendo ofereci-
do. Avaliar-se para identificar necessidades 
e prioridades, situar o próprio professor e 
o aluno no percurso escolar. Nesse sentido, 
a primeira questão que orienta um planeja-
mento avaliativo é definir para que se está 
realizando uma avaliação. Que subsídios 
espera-se obter do processo avaliativo? As 
respostas a essas questões são fundamen-
tais no planejamento do processo avaliativo 
porque permitem ao professor refletir sobre 
suas intenções, sobre seu papel, os limites 
de sua ação e as condições que terá para in-
terferir na educação de seus alunos.

A reflexão sobre o propósito da avalia-
ção em sala de aula é fundamental para ga-
rantir sua eficácia e relevância no contexto 
educacional. Ao definir claramente os objeti-
vos e as expectativas do processo avaliativo, 
os professores podem orientar suas práticas 
de ensino e avaliação de forma mais alinha-
da com as necessidades e o progresso dos 
alunos. Isso permite uma abordagem mais 
centrada no desenvolvimento individual e 
no aprimoramento contínuo do ensino, con-
tribuindo para uma experiência educacional 
mais significativa e enriquecedora para to-
dos os envolvidos.

Assim, se a avaliação do rendimento 
escolar tem como função a análise e a pro-
posição de encaminhamentos pedagógicos 
para que os objetivos do ensino sejam atin-
gidos, evidentemente seu processo final cul-
mina não na aprovação ou reprovação, mas 
em prescrições pedagógicas que possam 
tornar o ensino mais efetivo (Prado de Sou-
sa, 1997, p. 144).

Além disso, é essencial considerar 

que a avaliação não deve ser encarada como 
um evento isolado, mas sim como um pro-
cesso contínuo e integrado ao ensino-apren-
dizagem. Ela deve ser realizada de forma for-
mativa, ou seja, ao longo de todo o processo 
educativo, com o intuito de fornecer feedba-
ck constante aos alunos e aos professores, 
possibilitando a identificação de pontos 
fortes e áreas que necessitam de aprimo-
ramento. Dessa forma, a avaliação se torna 
uma ferramenta dinâmica para o ajuste e a 
adaptação das práticas pedagógicas, visan-
do sempre ao desenvolvimento integral dos 
estudantes e à melhoria da qualidade do en-
sino oferecido.

Outra vantagem da avaliação contí-
nua é a possibilidade de envolver os alunos 
no seu próprio processo de aprendizagem, 
incentivando a autoavaliação e a metacog-
nição. Quando os alunos são encorajados a 
refletir sobre seu desempenho e identificar 
suas próprias áreas de melhoria, eles desen-
volvem habilidades críticas para a aprendi-
zagem ao longo da vida. Isso promove uma 
maior responsabilidade e autonomia, aju-
dando os estudantes a se tornarem aprendi-
zes mais independentes e motivados.

Por fim, a avaliação contínua permite 
aos professores ajustarem suas estratégias 
de ensino de maneira mais ágil e eficaz. Ao 
monitorar constantemente o progresso dos 
alunos, os educadores podem identificar ra-
pidamente quais métodos estão funcionan-
do e quais precisam ser modificados. Isso 
não apenas melhora o aprendizado dos alu-
nos, mas também contribui para o desenvol-
vimento profissional dos professores, que se 
tornam mais adeptos a práticas pedagógicas 
inovadoras e eficazes.
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